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DIREITO DO TRABALHO

1) Analise as proposições abaixo e assinale, a seguir, 
a resposta correta com relação ao trabalho portuário:

I - Em caso de maior demanda ocasional de serviço, 
a Administração do Porto está autorizada a engajar a 
necessária  força  supletiva  nos  trabalhos  de 
capatazia, sem vínculo empregatício, dispensando-a 
tão logo cesse essa demanda ocasional.

II  -   A  Administração  do  Porto  fornecerá  a  seu 
pessoal  todo  material  adequado  à  sua  proteção, 
quando  se  tornar  necessário  à  manipulação  de 
mercadorias insalubres ou perigosas, ou quando da 
realização de serviços assim considerados, ou ainda, 
quando  da  realização  de  serviços  em  ambientes 
considerados como tais.

III  -  O  trabalho  portuário  de  capatazia,  estiva, 
conferência  de  carga,  conserto  de  carga,  bloco  e 
vigilância de embarcações, nos portos organizados, 
será  realizado  por  trabalhadores  portuários  com 
vínculo  empregatício  a  prazo  indeterminado  e  por 
trabalhadores portuários avulsos.

IV -  O órgão de gestão de mão-de-obra responde, 
solidariamente, tanto pelos prejuízos causados pelos 
trabalhadores  portuários avulsos aos tomadores de 
serviços ou a terceiros, assim como, juntamente com 
os operadores portuários, pela remuneração devida 
ao trabalhador portuário avulso.

V - O órgão de gestão de mão-de-obra pode ceder o 
trabalhador portuário avulso em caráter permanente 
ao operador portuário, que também poderá locar ou 
tomar  mão-de-obra  sob  o  regime  de  trabalho 
temporário.

a) as proposições I, III e IV estão corretas;
b) as proposições I, II e V estão corretas;
c) as proposições I, II e III estão erradas;
d) as proposições IV e V estão erradas;
e) as proposições III, IV e V estão erradas.

2)  Com  relação  ao  trabalho  doméstico,  leia  com 
atenção as proposições abaixo e, a seguir, assinale a 
resposta correta:

I  -  É  vedado  ao  empregador  doméstico  efetuar 
descontos no salário do empregado por fornecimento 
de alimentação, vestuário, higiene ou moradia.

II  -  Poderão  ser  descontadas  as  despesas  com 
moradia,  quando essa se referir  a local diverso da 
residência em que ocorrer a prestação de serviço, e 
desde  que  essa  possibilidade  tenha  sido 
expressamente acordada entre as partes.

III - O empregado doméstico que for dispensado sem 
justa  causa  fará  jus  ao  benefício  do  seguro-
desemprego de que trata a Lei no 7.998, de 11 de 

janeiro de 1990, no valor de um salário mínimo, por 
um  período  máximo  de  quatro  meses,  de  forma 
contínua ou alternada.

IV - Considera-se justa causa, para os efeitos da lei 
que  regula  o  emprego  doméstico,  as  hipóteses 
previstas no art. 482, com exceção das alíneas "c" e 
"g" e do seu parágrafo único, da Consolidação das 
Leis do Trabalho.

V - Para admissão ao emprego deverá o empregado 
doméstico apresentar Carteira de Trabalho, atestado 
de boa conduta e, a critério do empregador, atestado 
de saúde.

a) as proposições I, III e IV estão corretas;
b) as proposições I, II e V estão corretas;
c) as proposições II, III e V estão erradas;
d) as proposições IV e V estão erradas;
e) as proposições III, IV e V estão erradas.

3) De acordo com a legislação em vigor, com relação 
ao trabalho rural, é equivocado dizer que:

a)  A contratação de  trabalhador  rural  por  pequeno 
prazo que, dentro do período de 1 (um) ano,  superar 
2  (dois)  meses  fica  convertida  em  contrato  de 
trabalho por prazo indeterminado, observando-se os 
termos da legislação aplicável.

b) O contrato de trabalho por pequeno prazo deverá 
ser formalizado mediante a inclusão do trabalhador 
na  GFIP e  a  anotação  na  Carteira  de  Trabalho  e 
Previdência Social e em Livro ou Ficha de Registro 
de Empregados; ou mediante contrato escrito, em 2 
(duas) vias, uma para cada parte, onde conste, no 
mínimo: expressa autorização em acordo coletivo ou 
convenção coletiva; identificação do produtor rural e 
do  imóvel  rural  onde  o  trabalho  será  realizado  e 
indicação  da  respectiva  matrícula,  assim  como  a 
identificação  do  trabalhador,  com  indicação  do 
respectivo  Número  de  Inscrição  do  Trabalhador  – 
NIT.

c) A cessão, pelo empregador, de moradia e de sua 
infra estrutura básica, assim como bens destinados à 
produção para a subsistência do trabalhador rural e 
de sua família nunca integram o salário.

d)  Toda  propriedade  rural,  que  mantenha  a  seu 
serviço  ou  trabalhando  em  seus  limites  mais  de 
cinqüenta  famílias  de  trabalhadores  de  qualquer 
natureza,  é  obrigada  a  possuir  e  conservar  em 
funcionamento escola primária, inteiramente gratuita, 
para  os  filhos  destes,  com tantas  classes  quantos 
sejam os filhos destes, com tantas classes quantos 
sejam  os  grupos  de  quarenta  crianças  em  idade 
escolar.

e)  Salvo  as  hipóteses  de  autorização  legal  ou 
decisão  judiciária,  só  poderão  ser  descontadas  do 
empregado  rural  as  seguintes  parcelas,  calculadas 

1



Concurso Público para Juiz do Trabalho Substituto - 2008                                                         Primeira Fase – Etapa 1

sobre o salário mínimo: até o limite de 20% (vinte por 
cento) pela ocupação da morada; até o limite de 25% 
(vinte  e  cinco  por  cento)  pelo  fornecimento  de 
alimentação  sadia  e  farta,  atendidos  os  preços 
vigentes na região;  adiantamentos em dinheiro.  As 
deduções  anteriormente  especificadas  deverão  ser 
previamente autorizadas, sem o que serão nulas de 
pleno direito.

4) Segundo o artigo 8º da Consolidação das Leis do 
Trabalho:
I  -  as  autoridades  administrativas  e  a  Justiça  do 
Trabalho decidirão por eqüidade somente nos casos 
previstos em lei;

II - considerados os usos e costumes, as autoridades 
administrativas  e  a  Justiça  do  Trabalho  poderão 
decidir  de  modo  que  o  interesse  de  classe  ou 
particular prevaleça sobre o interesse público;

III  -  as  autoridades  administrativas  e  a  Justiça  do 
Trabalho  decidirão,  mesmo   havendo  disposições 
legais  e  contratuais,   conforme  o  caso,  pela 
jurisprudência,  por analogia,  por eqüidade e outros 
princípios  e  normas   gerais  de  direito,  sempre  se 
utilizando do direito comum como fonte;

IV  -  as  autoridades  administrativas  e  a  Justiça  do 
Trabalho,  na  falta  de  disposições  legais  ou 
contratuais,  decidirão,  conforme  o  caso,  pela 
jurisprudência,  por analogia,  por eqüidade e outros 
princípios e normas gerais de direito e,  ainda,  de 
acordo  com  os  usos  e  costumes,  o  direito 
comparado,  mas  sempre  de  maneira  que  nenhum 
interesse de classe ou particular prevaleça sobre o 
interesse público;

V - o direito comum será fonte  subsidiária do direito 
do  trabalho,  ainda  que  incompatível  com  os 
princípios fundamentais deste.

Analise as proposições acima e assinale a alternativa 
correta:
a) somente as alternativas I e II são verdadeiras;
b) somente a alternativa III é verdadeira;
c) somente a alternativa I é verdadeira;
d) somente as alternativas IV e V são verdadeiras;
e) somente a alternativa IV é verdadeira.

5)  A  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  e  suas 
alterações, pela definição atribuída pelo Decreto-lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (assinale a resposta 
correta):
a)  “estatui  as  normas  que  regulam  as  relações 

individuais e coletivas de trabalho, nela previstas”.
b) “estabelece normas gerais a respeito das relações 
de  trabalho,  individuais  ou  coletivas,  observado  o 
interesse público”.
c)  “institui  as  normas  que  regulam  as  relações 
individuais  e  coletivas  de  trabalho,  abrangidos  os 
entes de direito público”.
d) “regula o controle das normas estabelecidas para 
reger  todas  as  relações  individuais  e  coletivas  de 
trabalho”.
e)  “fixa  a  forma  de  aplicação  das  diversas  leis 
esparsas  que  regulam  as  relações  individuais  e 
coletivas de trabalho.”

6) Assinale a opção incorreta:
a) o pedido de demissão ou recibo de quitação de 
rescisão  do  contrato  de  trabalho,  firmado  por 
empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, só 
será  válido  quando  feito  com  assistência  do 
respectivo  Sindicato  ou  perante  autoridade  do 
Ministério do Trabalho.
b)  quando  não  existir  na  localidade  Sindicato  ou 
autoridade do Ministério do Trabalho,  a assistência 
para validade do pedido de demissão ou recibo de 
quitação de rescisão do contrato de trabalho, firmado 
por empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, 
será  prestada  pelo  representante  do  Ministério 
Público ou, onde houver, pelo Defensor Público e, na 
falta destes, pelo Juiz de Paz.
c) o instrumento de rescisão ou recibo de quitação, 
qualquer que seja a causa ou forma de dissolução do 
contrato, deve ter especificada a natureza de cada 
parcela  paga  ao  empregado  e  discriminado  o  seu 
valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente 
às mesmas parcelas.
d)  qualquer  compensação  no  pagamento  das 
parcelas  do  instrumento  de  rescisão  ou  recibo  de 
quitação  não  poderá  exceder  o  equivalente  a  um 
mês de salário do empregado.
e) o ato de assistência na rescisão contratual  será 
sem ônus para o trabalhador e o empregador.
    
7)  De  acordo  com  a  doutrina  mais  recente,  a 
segurança e a medicina do trabalho são o segmento 
do Direito Tutelar do Trabalho incumbido de oferecer 
proteção à saúde do trabalhador no local de trabalho 
e a sua recuperação quando não se encontrar  em 
condições de prestar serviços ao empregador. Diante 
disso, assinale a resposta correta.

a) os estabelecimentos comerciais ou de prestação 
de serviços não estão obrigados à prévia inspeção e 
aprovação  das  respectivas  instalações  pela 
autoridade em matéria de segurança e medicina do 
trabalho, por estarem classificados no grau de baixo 
risco de suas atividades.
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b) para as indústrias de pequeno porte, com menos 
de 50 (cinqüenta) empregados, a inspeção só será 
feita  quando  ocorrer  modificação  substancial  nas 
instalações,  inclusive  equipamentos,  com  vista  a 
ampliar suas atividades.

c) à vista de laudo técnico, que demonstre grave e 
iminente  risco  para  o  trabalhador,  o  agente  da 
inspeção  do  trabalho  poderá  interditar 
estabelecimento,  setor  de  serviço,  máquina  ou 
equipamento,  ou  embargar  obra,  comunicando  o 
ocorrido ao Delegado Regional do Trabalho, para as 
medidas cabíveis.

d)  as  paredes,  escadas,  rampas  de  acesso, 
passarelas,  pisos,  corredores,  coberturas  e 
passagem dos locais de trabalho deverão obedecer 
às condições de segurança e de higiene do trabalho 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e manter-
se em perfeito estado de conservação e limpeza.

e) a ventilação artificial poderá ser adotada quando a 
natural  não  preencher  as  condições  de  conforto 
térmico.

8)  A  respeito  da  forma  de  pagamento  da 
remuneração, assinale a resposta incorreta:

a) terá força de recibo o comprovante de depósito 
em conta bancária, aberta para esse fim, em nome 
de cada empregado, com o consentimento deste, em 
estabelecimento próximo ao local de trabalho.

b) o salário será pago em moeda corrente do país.

c) o salário-base do contrato será obrigatoriamente 
estipulado  em  moeda  nacional,  mas  o  adicional 
devido ao empregado transferido para trabalhar  no 
exterior  poderá  ser  pago,  todo  ou  em  parte,  em 
moeda estrangeira. 

d)  o  empregado  contratado  no  Brasil,  enquanto 
estiver  prestando  serviços  no  estrangeiro,  poderá 
converter e remeter para o local de trabalho, no todo 
ou  em  parte,  os  valores  correspondentes  à 
remuneração paga em moeda nacional.

e) o pagamento de comissões é devido pela venda 
realizada,  não  cabendo  o  direito  de  estornar  os 
valores  em caso de insolvência do comprador, por 
ser do empregador o risco do negócio.

9) Com relação à legislação que cuida do estágio de 
estudante, é correto afirmar que:

a) Poderá ser unidade gestora do estágio qualquer 
órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, autárquica ou fundacional, empresa pública 
ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera 
de governo, inclusive instituição oficial de educação 
profissional e tecnológica, ou entidade privada sem 
fins lucrativos, que possua comprovada experiência 
em gestão de projetos educacionais  ou gestão em 
negócios sociais.

b)  O  contrato  de  aprendizagem  é  o  contrato  de 
trabalho  especial,  ajustado  por  escrito  e  por  prazo 
determinado, em que o empregador se compromete 
a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e sempre ao 
menor  de  24  (vinte  e  quatro)  anos  inscrito  em 
programa  de  aprendizagem,  formação   técnico-
profissional  metódica  compatível  com  o  seu 
desenvolvimento  físico,  moral  e  psicológico,  e  o 
aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas 
necessárias a essa formação.

c) A formação técnico-profissional a que se refere a 
legislação  caracteriza-se  por  atividades  teóricas  e 
práticas, metodicamente organizadas em tarefas de 
complexidade  progressiva,  desenvolvidas  no 
ambiente de trabalho ou em sítio da internet para os 
cursos a longa distância.

d) A duração do trabalho do aprendiz não excederá 
de seis horas diárias, sendo vedadas a prorrogação 
e a compensação de jornada, salvo motivo de força 
maior.

e) Nas localidades onde não houver oferta de ensino 
para matrícula, poderá ocorrer sem a freqüência do 
aprendiz na escola, desde que ele já tenha concluído 
o ensino fundamental.

10) Assinale a resposta incorreta:

a)  É  obrigatória  a  admissão  de  químicos  nas 
empresas de fabricação de produtos  industriais  de 
cimento, sabão, açúcar e álcool.

b) Para os empregados que trabalham no interior das 
câmaras  frigoríficas  e  para  os  que  movimentam 
mercadorias do ambiente quente ou normal para o 
frio e vice-versa, depois de uma hora e trinta minutos 
de trabalho contínuo,  será  assegurado um período 
de  quinze  minutos  de  repouso,  computado  esse 
intervalo como de trabalho efetivo.
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c) Para o pessoal  da equipagem de trens,  só será 
considerado  como  de  trabalho  efetivo,  depois  de 
chegado ao destino,  o tempo em que o ferroviário 
estiver ocupado ou retido à disposição da Estrada. 
Quando, entre dois períodos de trabalho, não mediar 
intervalo  superior  a  uma hora,  será  esse  intervalo 
computado como de trabalho efetivo.

d)  Nas  empresas  que  exploram  o  serviço  de 
telefonia,  telegrafia  submarina  ou  subfluvial,  de 
radiotelegrafia  ou  de  radiotelefonia,  a  duração 
máxima de trabalho dos operadores é de seis horas 
contínuas por dia ou trinta e seis semanais.

e)  O regime especial  de seis  horas  destinado aos 
bancários  também  se  aplica  aos  empregados  de 
portaria  e limpeza,  tais  como porteiros,  telefonistas 
de  mesa,  contínuos  e  serventes  empregados  em 
bancos e casas bancárias.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

11) No que se refere aos acordos e às convenções 
coletivas de trabalho, assinale a proposição correta:
I  - Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de 
caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos 
representativos  de  categorias  econômicas  e 
profissionais  estipulam  condições  de  trabalho 
aplicáveis,  no  âmbito  das  respectivas 
representações, às relações individuais de trabalho.

II  -  Será  nula  de  pleno  direito  disposição  de 
Convenção ou Acordo que, direta ou indiretamente, 
contrarie  proibição  ou  norma  disciplinadora  da 
política  econômico-financeira  do  Governo  ou 
concernente  à  política  salarial  vigente,  não 
produzindo quaisquer efeitos perante autoridades e 
repartições públicas, inclusive para fins de revisão de 
preços e tarifas de mercadorias e serviços.

III  -  Nas  entidades  sindicais  que  tenham mais  de 
5.000  (cinco  mil)  associados,  o  quórum  de 
comparecimento  e  votação,  em  assembléia 
convocada para  celebração  de Convenções  ou  de 
Acordos  Coletivos  de  Trabalho,  será  de  1/8  (um 
oitavo) dos associados em segunda convocação.

IV -  O processo de prorrogação,  revisão, denúncia 
ou  revogação  total  ou  parcial  de  Convenção  ou 
Acordo,  se  não  houver  qualquer  manifestação  em 
contrário,  não  dependerá  de  nova  aprovação  de 
Assembléia  Geral  dos  Sindicatos  convenentes  ou 
partes acordantes, devendo apenas ser dada ampla 
divulgação do fato no âmbito da categoria.

V - Cópias das Convenções e dos Acordos deverão 
ser  divulgadas,  eletronicamente,  pelos  Sindicatos 
convenentes,  em  seus  sítios  na  rede  mundial  de 

computadores e, por escrito, nas respectivas sedes e 
nos estabelecimentos das empresas compreendidas 
no seu campo de aplicação, dentro de 48 (quarenta e 
oito)  horas da data do depósito  previsto  perante a 
Delegacia Regional do Trabalho.

a) os itens I, II e III estão corretos.
b) os itens II, IV e V estão errados.
c) os itens I, II e IV estão corretos.
d) todos os itens estão errados.
e) somente o item I está correto.

12)  Com  relação  à  greve  no  direito  brasileiro,  é 
incorreto afirmar:

a)  a  greve  constitui  direito  dos  trabalhadores  em 
geral,  não cabendo à Justiça do Trabalho dizer de 
sua legalidade ou não, mas do exercício abusivo ou 
não  do  direito,  se  não  observados  os  requisitos 
legais à deflagração do movimento.

b) a simples adesão à greve não constitui falta grave, 
mas é motivo de suspensão do contrato de trabalho.

c) aos professores da rede pública e aos servidores 
da  previdência  social  é  permitido  o  exercício  do 
direito de greve, desde que precedido o movimento 
de paralisação de advertência.

d) ao militar são proibidas a sindicalização e a greve.

e)  o  processamento  de  dados  ligados  a  serviços 
essenciais,  a  compensação  bancária  e  a 
comercialização  de  alimentos  são  considerados 
serviços ou atividades essenciais pela Lei de Greve.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

13) Segundo a doutrina a respeito da autonomia do 
direito processual do trabalho, é correto afirmar:

I - pela teoria monista,  o direito processual é um só 
e,  por  isso,  não deveria  haver  aplicação de direito 
processual  especificamente do trabalho.

II  -  segundo  a  teoria  dualista,  não  há  autonomia 
porque  o  direito  processual  do  trabalho  é 
integralmente dependente do processo civil, na fase 
de conhecimento e de execução.

III - há autonomia integral do processo do trabalho, 
pela  teoria  dualista,  ainda  que  utilizadas 
subsidiariamente  normas  aplicáveis  do  processo 
civil.  
    
IV - há autonomia jurisdicional, desde que a matéria 
relacionada a toda relação de trabalho passou para a 
regência do Direito Processual do Trabalho.

V - só haverá independência quando da publicação 
de um código de processo do trabalho.
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a) os itens I e III estão corretos.
b) os itens II e V estão errados.
c) os itens I e IV estão corretos.
d) todos os itens estão errados.
e) somente o item I está correto.

14)  A respeito  da atual  competência da Justiça do 
Trabalho, é correto afirmar que:

I - Compete conciliar e julgar dissídios individuais e 
coletivos entre trabalhadores e empregadores.

II - Compete a execução, de ofício, das contribuições 
sociais  previstas  no  art.  195,  I,  a,  e  II,  e  seus 
acréscimos  legais,  decorrentes  das  sentenças  que 
proferir.

III - Compete processar e julgar outras controvérsias 
da relação de trabalho, na forma da lei.

IV  -  Compete  processar  e  julgar  os  mandados  de 
segurança, habeas corpus e habeas data, quando o 
ato  questionado  envolver  matéria  sujeita  a  sua 
jurisdição.

V - Compete processar e julgar as ações relativas às 
infrações  administrativas  e  criminais,  decorrentes 
dos  atos  praticados  pelos  empregadores  e 
tomadores de mão-de-obra.

a) os itens I e III estão totalmente corretos.
b) os itens II e V estão totalmente errados.
c) os itens I e IV estão totalmente corretos.
d) os itens I e V estão totalmente errados.
e) somente o item I está correto.

15) São órgãos da Justiça do Trabalho (assinale a 
resposta correta):

a)  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  os  Tribunais 
Regionais do Trabalho, os Juízes do Trabalho e os 
Juízes de Direito.

b)  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  os  Tribunais 
Regionais  do  Trabalho,  o  Ministério  Público  do 
Trabalho e as Varas do Trabalho.

c)  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  os  Tribunais 
Regionais do Trabalho, os Juízes do Trabalho e as 
Comissões de Conciliação Prévia.

d)  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  os  Tribunais 
Regionais do Trabalho e as Varas do Trabalho, com 
o  apoio  do  Ministério  Público  do  Trabalho  e  da 
Defensoria Federal.

e)  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  os  Tribunais 
Regionais do Trabalho e os Juízes do Trabalho.

16)  José,  residente  em  Mangaratiba,  se  envolve 
numa  briga  com  o  dono  da  confecção  onde 
trabalhava em Angra dos Reis e é preso. A mulher de 

José,  estudante  de Direito,  impetra  habeas  corpus 
em favor dele. Assinale a resposta correta:

a)  A mulher  de José não poderia  impetrar  habeas 
corpus, por se tratar de ato privativo de advogado e 
depender de outorga de poderes.

b)  Por  se  tratar  de  fato  ocorrido  no  ambiente  de 
trabalho, compete à Vara do Trabalho de Angra dos 
Reis apreciar o pedido.

c) A mulher de José poderia contratar um advogado 
para  impetrar  habeas  corpus,  mas  dependeria  de 
outorga de poderes para tanto.

d) A mulher de José poderia impetrar habeas corpus 
perante  a  Vara  do  Trabalho  de  Mangaratiba, 
independentemente de procuração.

e) Nenhuma das respostas anteriores.

17)  Joaquim,  bancário,  propôs  reclamação 
trabalhista contra o Banco da Sorte, pretendendo o 
pagamento de horas extraordinárias, que não eram 
registradas nos cartões de ponto, tudo num total de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Joaquim arrolou suas 
testemunhas na própria petição inicial.  O Banco foi 
citado, negou todos os fatos e apresentou os cartões 
de ponto, nos quais não havia horas extraordinárias 
trabalhadas.  No  curso  da  audiência,  Joaquim 
declarou que suas testemunhas não compareceram 
e que uma delas se mudara para o Ceará. O Juiz 
indeferiu  a  intimação  das  testemunhas  e  julgou 
improcedente  o  pedido.  Assinale  a  resposta 
incorreta:

a) No comando do processo, cabe ao juiz indeferir as 
diligência inúteis ou meramente protelatórias.

b) No processo do trabalho, as testemunhas que não 
comparecerem  serão  intimadas  ex  officio ou  a 
requerimento da parte.

c)  Em  razão  do  valor  do  pedido,  o  reclamante 
deveria ter provado que convidou as testemunhas e 
elas não compareceram.

d)  A testemunha  residente  fora  da  sede  do  Juízo 
deveria ser ouvida mediante carta precatória.  

e)  Caberia  ao  Joaquim  interpor  recurso  ordinário, 
suscitando preliminar de nulidade, por cerceamento 
de defesa.

18) Assinale a proposição correta:

a)  A  oposição  é  sempre  aceita  no  processo  do 
trabalho.

b)  A  prova  documental  no  processo  do  trabalho 
poderá ser produzida a qualquer tempo, no curso da 
instrução processual.
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c) As testemunhas no processo do trabalho devem 
ser  previamente  arroladas,  a  fim  de  que  a  parte 
contrária tenha ciência de quem são as pessoas e 
possa preparar possível contradita.

d)  No  processo  do  trabalho  a  audiência  é  una  e 
contínua, sendo nula a partição do ato.

e)  O  parecer  do  assistente  técnico  deverá  ser 
apresentado no mesmo prazo assinado para o perito, 
sob pena de desentranhamento dos autos.

19) No que se refere aos recursos no processo do 
trabalho, é correto afirmar que:

I - nas ações sujeitas ao procedimento sumaríssimo 
não cabe recurso de revista.

II - poderá ser designada Turma para o julgamento 
dos  recursos  ordinários  interpostos  nas  demandas 
sujeitas ao procedimento sumaríssimo.

III - a divergência apta a ensejar o recurso de revista 
deve  ser  atual,  não  se  considerando  como  tal  a 
ultrapassada por súmula, salvo quando superada por 
reiterada decisão de Turma.

IV -   estando a decisão recorrida em consonância 
com  Súmula  do  TST,  poderá  o  Ministro  Relator, 
negar  seguimento ao recurso ordinário,  ao recurso 
de  revista,  aos  embargos,  ou  ao  agravo  de 
instrumento.

V  -  o  Ministro  Relator  denegará  seguimento  ao 
recurso  nas  hipóteses  de  intempestividade, 
deserção,  falta  de  alçada  e  ilegitimidade  de 
representação, cabendo a interposição de agravo.

a) os itens I e III estão corretos.
b) os itens  II e V estão errados.
c) os itens III e IV estão corretos.
d) os itens IV e V estão corretos.
e) somente o item II está correto.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

20) “Visto pelo aspecto institucional,  processo é um 
sistema de técnicas instaladas no plano do direito, 
coordenadas  por  uma  ciência  específica  e 
destinadas  a  pacificar  pessoas  ou  grupos  de 
pessoas  envolvidas  em conflitos  jurídicos (conflitos 
que comportam solução segundo regras de direito). 
Nessa  primeira  acepção,  o  vocábulo  processo 
designa o próprio ramo do direito que é o processual 
[...]

Em  seu  segundo  significado  e  segundo  a 
dogmática  jurídica,  processo  é  um  método  de 
trabalho referente ao exercício da jurisdição pelo juiz 
e  dos  poderes  inerentes  à  ação  e  defesa,  pelos 
sujeitos  envolvidos  no  conflito.  Esse  método  é 
definido  pelos  princípios  e  pelo  direito  positivo  (ou 

seja, pelo direito processual civil), dos quais resulta 
um modelo imposto aos litigantes - de modo que, em 
cada caso concreto de conflito, as diretrizes exigidas 
pela  Constituição  e  definidas  pela  lei  devem 
necessariamente estar presentes e ser observadas. 
O modelo delineado pela Constituição e leis de cada 
país,  em cada momento de suas história,  é o seu 
processo.

Em  sua  terceira  acepção,  o  vocábulo 
processo  designa  a  realidade  fenomenológica  da 
experiência  dos  juízes  e  das  partes  em relação  a 
cada um dos incontáveis conflitos entre pessoas ou 
grupos,  concretamente  trazidos ao Estado-Juiz  em 
busca de tutela jurisdicional. Cada  processo que se 
instaura deve ser espelho do modelo posto de modo 
abstrato na Constituição e na lei, de modo que cada 
um deles seja em si um processo justo e équo - não 
se  reputando  tal  quando  se  afastar  do  modelo.” 
(DINAMARCO,  Cândido  Rangel.  Instituições  de 
Direito Processual Civil, 5ª edição, vol. II, Malheiros, 
2005).

A  partir  do  texto  acima,  analise  os  itens 
abaixo e, a seguir, assinale a resposta correta:

I  -  Um curso de direito  processual  é um curso de 
processo,  ou  seja,  exame  linear  do  sistema 
processual como um todo, em suas normas, em seus 
princípios,  na  razão  de  ser  de  cada  uma  das 
categorias  jurídicas  relacionadas  com  o  acesso  à 
justiça.

II - Entre as categorias jurídicas incluídas no estudo 
do direito processual estão a jurisdição, a defesa, a 
ação e, também, o processo.

III - Aos juízes, advogados e eventuais críticos cabe 
o  trato  dos  processos  na  realidade  da  vida  das 
pessoas.

IV  -  O  direito  processual,  diferentemente  do  que 
ocorre com o processo, não guarda qualquer relação 
com os princípios constitucionais adotados em cada 
país.

V - A unidade fundamental do direito processual não 
admite,  em  nenhuma  hipótese,  sua  divisão  em 
ramos,  pois  perderia  totalmente  o  objetivo  técnico 
que levou a sua formação.

a) os itens II e III estão totalmente erradas.
b) os itens IV e V estão totalmente corretas.
c) os itens I e V estão totalmente corretas
d) os itens II e IV estão totalmente erradas.
e) os itens I e II estão totalmente corretas.

21)  A  respeito  da  formação  do  processo,  não  é 
correto afirmar que:

a) os princípios da inércia do juiz, da existência de 
demanda e da iniciativa da parte estão intimamente 
ligados à formação do processo.
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b)  a  iniciativa  da  parte  é  instrumentalizada  em 
petição  escrita,  com  a  observância  de  certos 
requisitos indispensáveis, sem os quais a demanda é 
inadmissível e o processo se extingue logo ao início, 
por inépcia.

c) a demanda pode, mediante autorização legal, ser 
formulada de forma oral, mas é absurdo falar em “ 
petição inicial oral”.

d) considera-se formado o processo com a citação 
válida da parte contrária, quando, então, o autor não 
poderá mais modificar o pedido.

e)  formado,  o  processo  considera-se  existente  e, 
portanto, pendente.

22) A respeito dos efeitos da contestação, é correto 
dizer que:

a) no plano material, induz, por exemplo, a preclusão 
da  alegação  do  benefício  de  ordem  pelo  fiador 
demandado de quem se cobra a dívida, só podendo 
ser renovada quando do encerramento da instrução.

b) no plano processual, gera a preclusão de todas as 
razões de defesa.

c)  permite  a  fixação  das  provas  a  produzir,  sobre 
todas  as  alegações,  por  não  reconhecida,  pela 
legislação brasileira, qualquer forma de presunção.

d) autoriza reconhecimento tácito de todos os direito 
pretendidos,  em caso de ausência  de impugnação 
específica,  dispensando  a  produção  de  qualquer 
prova, inclusive  técnica.

e)  atrai  a  responsabilidade  integral  do  réu  pelas 
custas  de  retardamento,  se  não  argüir  a 
incompetência  absoluta  no  primeiro  momento  em 
que se manifestar nos autos.

23) Com relação às exceções, é incorreto dizer que:

a) devem ser apresentadas no prazo da contestação.

b) constituem modalidade de resposta do réu.

c) se subdividem em exceção de suspeição ou de 
impedimento  e  de  incompetência  relativa   ou 
absoluta.

d) em se tratando de exceção de suspeição ou de 
impedimento,  poderá ser  argüida por  qualquer  das 
partes.

e)  suspendem  o  processo  até  que  sejam 
definitivamente julgadas.

24)  Com  relação  ao  prazo  para  ser  proferida  a 
sentença, assinale a resposta incorreta:

a) na própria audiência, após os debates das partes.

b) dez dias após o encerramento da instrução, se o 
órgão judicial  não se  sentir  habilitado  a  decidir  de 
imediato.

c) logo após a entrega de memoriais pelas partes.

d)  quando  proferida  na  própria  audiência  de 
instrução  e  julgamento,  a  sentença  será  ditada  à 
digitação  pelo  juiz,  que,  depois  de  revê-la,  a 
assinará;  quando  não,  ao  juiz  incumbirá  redigi-la, 
datá-la e assiná-la.

e)  o  prazo  será  de  vinte  dias,  contado  do 
encaminhamento  do  processo  ao  seu  gabinete, 
dependendo do volume de documentos e de partes 
envolvidas.

25) A respeito da tutela específica e da antecipação 
de  tutela,  na  forma  do  Código  de  Processo  Civil, 
assinale a resposta correta:

a) Na ação que tenha por objeto o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a 
tutela específica da obrigação, ou, se procedente o 
pedido,  determinará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao do adimplemento.

b)  Sendo  relevante  o  fundamento  da  demanda  e 
havendo receio de perecimento do direito, é lícito o 
juiz  conceder  a  tutela  liminarmente  ou  mediante 
justificação  prévia,  citado  o  réu.  A medida  liminar 
poderá  ser  revogada  ou  modificada,  a  qualquer 
tempo, em decisão fundamentada, prestada caução.

c) O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, 
total ou parcialmente, os efeitos da tutela, desde que 
relevante  o fundamento  da demanda e presente  a 
verossimilhança da alegação.

d)  O  juiz  poderá  impor  multa  diária  ao  réu, 
independente de pedido do autor, se for suficiente ou 
compatível  com  a  obrigação,  fixando-lhe  prazo 
razoável para cumprimento do preceito, observado o 
limite de 180 (cento e oitenta) dias.

e) A tutela antecipada não poderá ser concedida com 
relação  a  outros  pedidos  cumulados,  quando  não 
demonstrado  o  perigo  da  demora,  ainda  que  se 
mostrem incontroversos.

26)  Com  relação  à  coisa  julgada,  nos  termos  do 
Código de Processo Civil, é correto dizer que:

a)  Faz  coisa  julgada  a  resolução  da  questão 
prejudicial,  se  a  parte  o  requerer,  o  juiz  for 
competente  em  razão  da  matéria  e  constituir 
pressuposto necessário para o julgamento da lide.

b)  Faz  coisa  julgada  a  apreciação  da  questão 

7



Concurso Público para Juiz do Trabalho Substituto - 2008                                                         Primeira Fase – Etapa 1

relevante,  ainda que decida incidente no processo, 
mas que produza efeitos na definição do estado da 
pessoa.

c)  Não fazem coisa julgada os motivos,  ainda que 
importantes  para  determinar  o  alcance  da  parte 
dispositiva  da  sentença,  salvo  se  destinados  a 
produzir efeitos em processo complementar.

d) A sentença faz coisa julgada entre as partes para 
as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando 
terceiros,  ainda  que  assistentes  simples  ou 
litisconsorciais ou trate de estado da pessoa.

e)  A  sentença  faz  coisa  julgada  às  partes  e  é 
extensiva  a  terceiros  se  por  estes  requerido,  de 
forma fundamentada e mediante ciência do réu.

27) Cumpre ao credor:

I  -  ao  requerer  a  execução,  pedir  a  citação  do 
devedor  e  instruir  a  petição  inicial  com  o  título 
executivo, salvo se ela se fundar em sentença;

II  -  ao  requerer  a  execução,  pedir  a  citação  do 
devedor  e  instruir  a  petição  inicial  com  o 
demonstrativo  do  débito  atualizado  até  a  data  da 
propositura da ação, quando se tratar de execução 
por quantia certa.

III  -  indicar  a  espécie  de  execução  que  prefere, 
quando por mais de um modo pode ser efetuada.

IV - provar que adimpliu a contraprestação, que Ihe 
corresponde, ou que Ihe assegura o cumprimento, se 
o  executado  não  for  obrigado  a  satisfazer  a  sua 
prestação  senão  mediante  a  contraprestação  do 
credor.

V - indicar, de forma especificada, os bens gravados 
por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto, para fins 
de  penhora,  independentemente  de  intimação  do 
credor  pignoratício,  hipotecário,  anticrético  ou 
usufrutuário.

Assinale a resposta correta:

a) os itens I e III estão totalmente erradas.
b) os itens IV e V estão totalmente corretas.
c) os itens II e III estão totalmente corretas
d) os itens II e IV estão totalmente erradas.
e) os itens I e V estão totalmente corretas.

DIREITO CONSTITUCIONAL

28) A  respeito  dos  objetivos  fundamentais  da 
República Federativa do Brasil, assinale a resposta 
incorreta:

a) erradicar a pobreza e reduzir a marginalização e 
as desigualdades sociais e regionais.

b)  garantir  o  desenvolvimento  regional,  de  acordo 
com as localidades mais necessitadas.

c) promover o bem de todos,  sem preconceitos de 
origem,  raça,  sexo,  cor,  idade  e  quaisquer  outras 
formas de discriminação.

d)  estabelecer  formas  de  compensação  às 
desigualdades  sociais  e  regionais,  promovendo 
campanhas de incentivo ao desenvolvimento local.

e)  garantir  o  acesso  de  todos  ao  estudo, 
proporcionando o equilíbrio na distribuição do ensino 
público.

29) A respeito da proposta de emenda constitucional, 
assinale a resposta correta:

a)  poderá  ser  apresentada  por  um  terço  dos 
membros do Senado Federal e metade da Câmara 
dos Deputados.

b) poderá ser apresentada por um terço, no mínimo, 
dos  membros  do  Senado  Federal  e  metade  da 
Câmara dos Deputados.

c) poderá ser apresentada por um terço, no mínimo, 
dos  membros  da  Câmara  dos  Deputados  ou  do 
Senado Federal.

d)  poderá  ser  apresentada  por  um  terço  dos 
membros da Câmara dos Deputados.

e)  poderá  ser  encaminhada  por  um  terço  dos 
membros do Senado Federal e adesão de metade da 
Câmara dos Deputados.

30)  Com  relação  à  Advocacia  Geral  da  União, 
assinale a proposição correta:

I  -  Compete  ao  Presidente  da  República  nomear, 
após aprovação pelo Senado Federal, o Advogado-
Geral da União.

II - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da 
instituição de que trata este artigo far-se-á mediante 
concurso público de provas e títulos.

III  -  Na  execução  da  dívida  ativa  de  natureza 
tributária,  a  representação  da  União  cabe  à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado 
o disposto em lei.

IV  -  Havendo  urgência  de  relevante  interesse 
público, o Advogado-Geral da União poderá nomear 
advogados,  interinamente,  até  que  seja  realizado 
concurso público de provas e títulos.

V - Mediante convênio, os Procuradores do Distrito 
Federal  poderão  ser  convocados  para  auxiliar   a 
Advocacia-Geral  da  União,  na  elaboração  de 
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pareceres e de defesas reputadas urgentes.

a) os itens I e III estão totalmente erradas.
b) os itens IV e V estão totalmente corretas.
c) os itens II e III estão totalmente corretas
d) os itens II e IV estão totalmente erradas.
e) os itens I e V estão totalmente corretas.

31) A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho  humano  e  na  livre  iniciativa,  tem  por  fim 
assegurar  a  todos  existência  digna,  conforme  os 
ditames da justiça social, observados, dentre outros, 
os  seguintes  princípios  previstos  na  Constituição 
Federal:
I  -  defesa  do  meio  ambiente,  inclusive  mediante 
tratamento  diferenciado  conforme  o  impacto 
ambiental  dos  produtos  e  serviços  e  de  seus 
processos de elaboração e prestação.

II - livre concorrência.

III  -  tratamento  favorecido  para  as  empresas  de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e administração no país.

IV - busca do pleno emprego.

V - soberania nacional.

Assinale a resposta correta:

a) somente os itens I e III estão totalmente errados.
b) somente os itens IV e V estão totalmente corretos.
c)  todos os itens estão totalmente corretos.
d) todos os itens estão totalmente errados.
e) somente os itens II e IV estão totalmente corretos.

32) Com relação à criança, o adolescente, o idoso e 
a família, de acordo com a Constituição Federal,  é 
incorreto dizer:

a)  O Estado assegurará a assistência à família na 
pessoa  de  cada  um  dos  que  a  integram,  criando 
mecanismos  para  coibir  a  violência  no  âmbito  de 
suas relações.

b) Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os 
filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de 
ajudar  e  amparar  os  pais  na  velhice,  carência  ou 
enfermidade.

c) Fundado nos princípios da dignidade da pessoa 
humana  e  da  paternidade  responsável,  o 
planejamento  familiar  é  livre  decisão  do  casal, 
competindo  ao  Estado  propiciar  recursos 
educacionais  e  científicos  para  o  exercício  desse 
direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas.

d) O casamento é civil e gratuita a celebração aos 
que comprovarem insuficiência de recursos. 

e)  O  direito  a  proteção  especial  da  criança  e  do 
adolescente  abrangerá,  dentre  outros  aspectos,  a 
idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII.

DIREITO ADMINISTRATIVO

33) A Administração pode anular, cassar ou revogar 
seus  próprios  atos.  Diante  disso,  é  correto  afirmar 
que:

a)  Revogação  é  a  supressão  de  um  ato 
administrativo  legítimo,  que  contenha  alguma 
irregularidade, que a Administração retira do mundo 
jurídico,  por  iniciativa  própria  ou  por  determinação 
dos órgãos de controle interno.

b) Anulação é a declaração de nulidade suprível do 
ato  administrativo,  que  poderá  ser  repetido  pela 
Administração quando julgar conveniente.

c) Cassação é modalidade de anulação do ato que, 
embora legítimo na sua origem e formação, torna-se 
ilegal na sua execução.

d)  A anulação  do  ato  administrativo  baseia-se  em 
motivos  de  conveniência  e  oportunidade  da 
Administração.

e) A revogação e a cassação tomam por fundamento 
razões  de  legitimidade  e de  legalidade  formulados 
pela própria Administração.

34) Com relação à responsabilidade civil do Estado, 
é correto afirmar que:

a) As pessoas jurídicas de direito público interno são 
civilmente responsáveis somente por atos omissivos 
de seus agentes que nessa qualidade causem dano 
a terceiros.

b)  cabe  ao  Estado  se  utilizar  da  ação  regressiva 
contra o agente causador do dano, quando  houver 
dolo por parte deste.

c)  o  Estado  indenizará  o  condenado  por  erro 
judiciário, decorrente de sua omissão.

d)  ao  Estado  não  pode  ser  imputada  qualquer 
responsabilidade  pela  integridade  física  do  preso, 
quando por este provocada a situação de risco.

e) as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos  danos que 
seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de culpa ou dolo.

35)  Os  bens  públicos,  no  direito  brasileiro,  são 
marcados  por  características  de  regime.  Sobre  o 

9



Concurso Público para Juiz do Trabalho Substituto - 2008                                                         Primeira Fase – Etapa 1

tema, assinale a resposta incorreta:

a)  os  bens públicos  de  uso  do povo e  os de uso 
especial são inalienáveis enquanto conservem a sua 
qualificação, na forma que a lei determinar.

b)  os  bens  públicos  dominicais  não  podem  ser 
alienados.

c) os bens públicos não estão sujeitos a usucapião, 
ainda  que  sejam  ocupados  por  aquele  que,  não 
sendo proprietário rural ou urbano, possa ter como 
seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área 
de  terra,  em  zona  rural,  não  superior  a  cinqüenta 
hectares,  tornando-a produtiva por  seu trabalho ou 
de sua família, tendo nela moradia.

d) a alienação ou a concessão, a qualquer título, de 
terras  públicas  com  área  superior  a  dois  mil  e 
quinhentos  hectares  a  pessoa  física  ou  jurídica, 
ainda  que  por  interposta  pessoa,  dependerá  de 
prévia aprovação do Congresso Nacional.

e) são bens dos Estados Federados, dentre outros, 
as áreas, nas ilhas oceânicas, que estiverem no seu 
domínio,  excluídas aquelas  sob domínio  da União, 
Municípios e terceiros.

DIREITO PENAL

36) Nos casos de arrependimento eficaz, é correto 
dizer que:

a) o agente, que atendendo a solicitação de terceiro, 
desiste de prosseguir na execução do ato ou impede 
que  resultado  se  produza,  nada  responde  pelo 
possível crime.

b)  nos  crimes  cometidos  sem  violência  ou  grave 
ameaça à pessoa, desde que apresente justificativas 
à  vítima,  quanto  ao seu arrependimento,  o  agente 
por nada responderá.

c) mesmo depois de encerrado o inquérito policial, 
com  sua  conseqüente  remessa  à  Justiça,  pode  o 
agente  valer-se  do  arrependimento,  apresentando 
justificativas à vítima.

d) o agente, que atendendo a solicitação de terceiro, 
desiste de prosseguir na execução do ato ou impede 
que resultado se produza, só responde pelos atos já 
praticados.

e)  nos  crimes  cometidos  sem  violência  ou  grave 
ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a 
coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, 
por ato voluntário do agente, a pena será reduzida 
de um a dois terços.

37) A respeito  do  crime  contra  a  organização  do 
trabalho,  verifique  as  proposições  e  indique  a 

resposta correta: 

I - Constranger alguém, mediante violência ou grave 
ameaça  a  exercer  ou  não  exercer  arte,  ofício, 
profissão  ou  indústria,  ou  a  trabalhar  ou  não 
trabalhar durante certo período ou em determinados 
dias.

II - Constranger alguém, mediante violência ou grave 
ameaça a abrir ou fechar o seu estabelecimento de 
trabalho, ou a participar de parede ou paralisação de 
atividade econômica.

III  -  Constranger  alguém,  mediante  violência  ou 
grave ameaça a celebrar contrato de trabalho, ou a 
não  fornecer  a  outrem  ou  não  adquirir  de  outrem 
matéria-prima ou produto industrial ou agrícola.

IV - Participar de suspensão ou abandono coletivo de 
trabalho,  provocando a interrupção de obra pública 
ou serviço de interesse coletivo.

V  -  Invadir  ou  ocupar  estabelecimento  industrial, 
comercial  ou agrícola,  com o intuito  de impedir  ou 
embaraçar  o  curso  normal  do  trabalho,  ou  com o 
mesmo fim danificar o estabelecimento ou as coisas 
nele existentes ou delas dispor.

a) todas as proposições estão corretas;
b) somente as proposições I e III estão corretas;
c) somente as proposições II, III e V estão corretas;
d) somente as proposições III, IV e V estão erradas;
e) todas as proposições estão erradas.

38) No que se refere aos crimes contra a liberdade 
pessoal, assinale a proposição correta:

I  -  Por  ausência  dos  requisitos  necessários  à 
tipificação, não constitui crime, mas possível ofensa 
moral,  ameaçar  alguém,  por  palavra,  escrito  ou 
gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-
lhe mal injusto e grave.

II - A pena cominada para o crime por privar alguém 
de sua liberdade, mediante cárcere privado, pode ser 
fixada entre dois e cinco anos, se o ato é praticado 
mediante internação da vítima em casa de saúde ou 
hospital ou se a privação da liberdade dura mais de 
15 (quinze) dias.

III  - A pena de reclusão pode ser aumentada entre 
três  e nove anos,  se o  crime resulta  à vítima,  em 
razão de maus-tratos ou da natureza da detenção, 
grave dano  moral  ou  à  sua  imagem,  observada  a 
condição social da mesma.

IV  -  Constitui  crime  o  fato  de  reduzir  alguém  a 
condição análoga à de escravo, quer submetendo-o 
a  trabalhos  forçados  ou  a  jornada  exaustiva,  quer 
sujeitando-o  a  condições  degradantes  de  trabalho, 
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quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto.

V - A pena pela restrição de liberdade, em razão de 
trabalho  escravo,  é  aumentada  de  metade,  se  o 
crime for cometido contra criança ou adolescente ou 
por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião 
ou origem.

a) todas as proposições estão corretas;
b) somente as proposições I e III estão corretas;
c) somente as proposições II, IV e V estão corretas;
d) somente as proposições III, IV e V estão erradas;
e) todas as proposições estão erradas.

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

39) Assinale a afirmativa incorreta:

a)  Segundo  Arnaldo  Süssekind,  o  Direito 
Internacional  do  Trabalho  tem  como  fundamentos 
razões de ordem econômica, de índole social e de 
caráter técnico.

b)  A  Organização  Internacional  do  Trabalho  foi 
instituída com o Tratado de Versailles.

c)  A  Assembléia  Geral  das  Nações  Unidas,  em 
10.12.1948, aprovou a Declaração de Filadélfia.

d) O Tratado de Versailles consagrou a legislação de 
proteção ao trabalhador como novo ramo da ciência 
jurídica.

e) A Encíclica “De Rerum Novarum”, do Papa Leão 
XIII, de 1891, conclamou todos os povos a adotarem 
os princípios da Justiça Social.

40) Sobre a Organização Internacional do Trabalho, 
analise as proposições abaixo e depois assinale a 
resposta correta:

I  -  Sua  competência  em  razão  da  matéria  está 
limitada às condições de trabalho,  não alcançando 
as questões sociais e as econômico-financeiras.

II - A competência em razão da pessoa alcança o ser 
humano como trabalhador em potencial, homem que 
trabalha  ou  em  inatividade  por  contingências 
biológicas, sociais ou econômicas, como membro da 
família  ou  dependente  das  pessoas  mencionadas 
anteriormente.

III  - A competência em razão do lugar é universal, 
com exclusão dos territórios dos Estados que não a 
integram como seus membros.

IV  -  É  pessoa  jurídica  de  direito  internacional, 
aplicando-se às suas representações os privilégios e 
imunidades  assegurados  às  representações  das 

pessoas  de  direito  público  externo,  aos  seus 
agentes diplomáticos e a certos funcionários de suas 
missões.

V  -  É  vinculada  à  ONU  como  organismo 
especializado,   sendo  sua  personalidade  jurídica 
daquela dependente.

a) somente as proposições dos itens I, II e III estão 
corretas;
b) somente as proposições dos itens II  e V estão 
corretas;
c) somente as proposições dos itens III  e V estão 
corretas;
d) somente as proposições dos itens II, III e IV estão 
corretas;
e) todas as proposições estão corretas.

41) Sobre o  MERCOSUL, Mercado Comum do Sul, 
assinale a resposta incorreta:

a) originou-se do Tratado de Assunção, firmado pela 
República Federativa do Brasil, República Argentina, 
República  do  Paraguai  e  República  da  Banda 
Oriental do Uruguai.  

b) o único idioma oficial é o espanhol.

c) sua Secretaria Administrativa fica em Montevidéu.

d) o Estado-Parte pode se desvincular do Tratado, 
devendo comunicar a decisão aos demais Estados-
Partes de maneira expressa e formal, efetuando no 
prazo  de  60  dias  a  entrega  do  documento  de 
denúncia ao Ministério das Relações Exteriores da 
República do Paraguai, que o distribuirá aos demais 
Estados-Partes.

e)  os  Poderes  Executivos  dos  Estados-Partes 
manterão  seus  respectivos  Poderes  Legislativos 
informados sobre a evolução do Mercado Comum.

DIREITO CIVIL

42) Dispõe o Código Civil que toda pessoa é capaz 
de  direitos  e  deveres  na  ordem  civil.   Segundo 
Washington  de  Barros  Monteiro,  capacidade  é 
aptidão para adquirir direitos e exercer, por si ou por 
outrem, atos da vida civil, concluindo que o conjunto 
desses  poderes  constitui  a  personalidade,  que, 
localizando-se ou concretizando-se num ente, forma 
a pessoa.  O nosso Código adota como critério para 
o  termo  inicial  da  personalidade  civil  (assinale  a 
resposta correta):

a)  o  nascimento  com  vida  viável,  pondo  a  salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro.
          
b) o momento da concepção, desde que sobrevenha 
o nascimento com vida.

c) o nascimento com vida e a forma humana, pondo 
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a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.

d) o nascimento com vida, pondo a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

e)  o  nascimento  com  vida,  não  resguardando 
qualquer  direito  do  nascituro  porquanto  este  é 
pessoa condicional.

43)  A  compensação  é  meio  de  extinção  das 
obrigações,  dispondo o Código Civil  que “Se duas 
pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor 
uma da outra, as duas obrigações extinguem-se até 
onde se compensarem.”

Sobre a compensação pode-se afirmar que: 

I  -  O  nosso  Código  Civil,  seguindo  a  linha  do 
ordenamento francês,  adotou  o sistema legal, pelo 
qual  a  compensação  opera-se  automaticamente, 
não dependendo de convenção das partes. 

II  -  A reciprocidade   das  obrigações  é  o  primeiro 
requisito  da compensação.

III  -  A  liquidez  das  dívidas,  requisito  da 
compensação,  significa  que  a  obrigação  deve  ser 
certa quanto à sua existência e determinada quanto 
ao seu montante.

IV - Para a compensação as prestações devem ser 
fungíveis, ainda que de qualidade heterogênea.

V -  As dívidas a  serem compensadas  hão de ser 
exigíveis desde logo.

VI - A compensação é irrenunciável.

Assinale a resposta correta:

a) todas as proposições estão corretas;
b) as proposições dos itens I, IV e V estão corretas;
c) as proposições dos itens II, III e IV estão corretas;
d) as proposições dos itens I, V e VI estão corretas;
e)  as  proposições  dos  itens  I,  II,  III  e  V  estão 
corretas.

DIREITO COMERCIAL

44) Sob a visão clássica, cinco são os princípios que 
regem o direito contratual. A relação de consumo é 
ajustada por contrato e aqueles princípios também a 
ela se aplicam.  Contudo, em face da natureza da 
relação de consumo alguns desses princípios têm 
seu  valor  reduzido,  enquanto  outros  assumem 
relevância.   Tem  relevância  para  a  relação  de 
consumo, o seguinte princípio do direito contratual:

a) da ordem pública;

b) da relatividade dos contratos;

c) da boa-fé;

d) de obediência às regras mercantis;

e) da autonomia da vontade.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

45) É norma reguladora da apuração, constituição e 
cobrança dos créditos da seguridade social:

a)  extingue-se  em  15  (quinze)  anos  o  direito  de 
apurar os créditos.

b) extingue-se em 20 (vinte) anos o direito de cobrar 
créditos,  se  estes  estiverem  regularmente 
constituídos.

c) prescreve em 10 (dez) anos o direito de cobrar os 
créditos regularmente constituídos.

d) extingue-se em 5 (cinto) anos o direito de apurar e 
constituir os créditos.

e) são idênticos, e fixados em 10 (dez) anos, a contar 
da  data  da  respectiva  apuração,  os  prazos  para 
constituição e a cobrança dos créditos.

46) A arrecadação e o recolhimento das contribuições 
ou  de  outras  importâncias  devidas  à seguridade 
social  estão  sujeitas  à seguinte  regra  ou 
procedimento:

a) a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições 
dos  segurados  empregados,  mas  não  as  dos 
trabalhadores  avulsos  que  lhe  prestam  serviços, 
porque a estes a lei impõe aquela obrigação.

b) somente os segurados trabalhadores autônomos e 
avulsos  estão  obrigados  a  recolher  suas 
contribuições.

c) o empregado doméstico está obrigado a recolher 
apenas  a  parcela  de  contribuição  a  seu  cargo, 
cabendo ao empregador doméstico recolher a parcela 
que lhe diz respeito.

d) as empresas que compõem grupo econômico, de 
qualquer natureza, respondem, solidariamente, entre 
si  pelas  obrigações  financeiras  das  contribuições  a 
seu cargo.

e)  é solidariamente  responsável  o  adquirente  de 
prédio  ou  unidade  imobiliária,  mesmo se  realizar  a 
operação por intermédio de incorporador ou empresa 
de comercialização de imóveis.

47)  No  âmbito  do  Regime  Geral  de  Previdência 
Social,  relativamente  às  prestações  em  geral,  é 
correto afirmar que:
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a) benefícios e serviços, indistintamente, são devidos 
a segurados e dependentes.

b)  as  prestações,  como  gênero,  compreendem 
benefícios e serviços.

c)  não  se  compreendem  no  regime  Geral  da 
Previdência  Social,  porque  sujeitas  ao  regime 
especial,  as  prestações  relativas  a  eventos 
decorrentes de acidente do trabalho.

d) a empresa é responsável pela adoção de medidas 
de  segurança e  proteção  da  saúde do trabalhador, 
somente  eximindo-se  dessa  responsabilidade  se 
provar  que  o  trabalhador,  advertido,  assumiu  o 
infortúnio.

e)  são  prestações  comuns,  a  segurados  e 
dependentes,  exclusivamente  os  pecúlios  e  a 
reabilitação profissional.

48)  Analise  as  proposições  abaixo  acerca  do 
benefício do salário-família.

I  -  O  salário-família  é  devido  ao  segurado 
empregado, inclusive o doméstico,  e ao trabalhador 
avulso que tenham salário-de-contribuição na forma 
prevista em lei.  

II  -  O salário-família  será  pago mensalmente  pela 
empresa ao empregado, com o salário,  efetivando-
se  a  compensação  quando  do  recolhimento  das 
contribuições, conforme dispõe o Regulamento.

III  -  Quando  o  pai  e  a  mãe  são  segurados 
empregados ou trabalhadores avulsos, somente um 
tem direito ao salário-família.

IV  -  Somente  o  filho  ou  equiparado  de  qualquer 
condição,  até  o limite de quatorze anos de idade, 
enseja o pagamento da cota do salário-família.

V  -  O  salário-família  será  pago  ao  empregado  e 
trabalhador avulso aposentados por invalidez ou em 
gozo de auxílio-doença,  pelo  Instituto  Nacional  do 
Seguro Social, juntamente com o benefício.   

a) as proposições II e V estão corretas;
b) as proposições I e III estão corretas;
c) as proposições I e II estão corretas;
d) as proposições IV e V estão corretas;
e) as proposições I, e V estão corretas.

49) Analise  as  proposições  abaixo  acerca  de 
decadência  e  prescrição,  de  acordo  com a  Lei  nº 
8.213/91:

I  - Prescreve em cinco anos, a contar da data em 
que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação 
para  haver  prestações  vencidas  ou  quaisquer 

restituições ou diferenças devidas pela Previdência 
Social,  salvo  o  direito  dos  menores,  incapazes  e 
ausentes, na forma do Código Civil.

II - As ações referentes à prestação por acidente do 
trabalho prescrevem em 10 (dez) anos.

III - O prazo prescricional referente à prestação por 
acidente do trabalho conta-se da data  do acidente, 
quando  dele  resultar  a  morte  ou  a  incapacidade 
temporária,  verificada  esta  em  perícia  médica  a 
cargo da Previdência Social; ou da data em que for 
reconhecida pela Previdência Social, a incapacidade 
permanente  ou  o  agravamento  das  seqüelas  do 
acidente.   

IV - É de cinco anos o prazo de decadência de todo 
e  qualquer  direito  ou  ação  do  segurado  ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício.

V - O prazo decadencial  para a revisão do ato de 
concessão de benefício conta-se do dia primeiro do 
mês  seguinte  ao  do  recebimento  da  primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em tomar 
conhecimento da decisão indeferitória  definitiva no 
âmbito administrativo.

Assinale a resposta correta:

a) as proposições dos itens I, II e IV estão corretas;
b) as proposições dos itens I, III e V estão corretas;
c) as proposições dos itens II e V estão corretas;
d) as proposições dos itens III e IV estão corretas;
e) todas as proposições estão corretas.

50)  Assinale a resposta incorreta:

a) o segurado que sofreu acidente do trabalho tem 
garantida,  pelo  prazo  mínimo  de  doze  meses,  a 
manutenção  do  seu  contrato  de  trabalho  na 
empresa,  após  a  cessação  do  auxílio-doença 
acidentário,  independentemente  de  percepção  de 
auxílio-acidente.

b) o direito da Previdência Social de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para  os  seus  beneficiários  decai  em  dez  anos, 
contados  da data  em que foram praticados,  salvo 
comprovada má-fé.

c)  a  apresentação  de  documentação  incompleta 
pode constituir motivo para recusa do requerimento 
do benefício do auxílio por acidente do trabalho.

d)  nenhum  benefício  ou  serviço  da  Previdência 
Social  poderá  ser  criado,  majorado  ou  estendido, 
sem a correspondente fonte de custeio total.
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e) a propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de 
ação que tenha por objeto idêntico pedido sobre o 
qual  versa  o  processo  administrativo  importa 
renúncia  ao  direito  de  recorrer  na  esfera 
administrativa e desistência do recurso interposto.
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